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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº 0026112-96.2011..815.0011

Relatora: Dra. Vanda Elizabeth Marinho – Juíza de Direito Convocada.

Apelantes: Gerson Araújo da Silva – Adv.: Antônio José Ramos Xavier.

Apelado:  Município  de  Campina  Grande-PB,  representado  por  sua 
Procuradora Fernanda Augusta Baltar de Abreu.

EMENTA: AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. 
AGENTE  DE  SERVIÇO  DE  LIMPEZA  (GARI). 
PERCEPÇÃO   ANTERIOR  DE  ADICIONAL  DE 
INSALUBRIDADE EM GRAU MÍNIMO (20%) E 
ATUALMENTE  NO  GRAU  MÁXIMO  (40%). 
PEDIDO  DE  PAGAMENTO  RETROATIVO. 
DESCABIMENTO. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE: 
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE 
SEMPRE  LABORARAM  EM  CONDIÇÃO 
INSALUBRE  DE  GRAU  MÁXIMO. 
IRRETROATIVIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DO 
PAGAMENTO.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.
A reclassificação de adicional de insalubridade, por ato 
administrativo,  para  o  grau  máximo,  não  autoriza  a 
percepção  de  retroativos  segundo  a  nova 
regulamentação, porquanto a concessão de vantagens a 
servidor público depende de lei, sob pena de afronta ao 
princípio da legalidade.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo.
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RELATÓRIO

Gerson Araújo da Silva interpôs apelação hostilizando 
a sentença do Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca 
de Campina Grande-PB que, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança de 
Adicional de Insalubridade manejada pelo Recorrente contra o Município 
de Campina Grande-PB.

Do  histórico  do  fato,  verifica-se  que  o  Promovente-
Apelante ajuizou a demanda buscando pagamento retroativo do adicional 
de insalubridade, arguindo que no período anterior a 2010, o Município 
pagava  o  adicional  em  forma  desigual  para  os  Agentes  de  Limpeza 
Urbana.

Na Sentença (fls. 51/54), o Magistrado, ao fundamento 
de que a concessão de vantagem a servidor público depende de expressa 
previsão  legal,  conforme  exigido  no  Art.  37,  caput,  da  Constituição 
Federal; o adicional de insalubridade está previsto nos Arts. 7º, XXIII, da 
CF,  mas  por  força  do  Art.  39,  §3º,  referido  direito  não  se  aplica  aos 
servidores públicos, porquanto necessita de regulamentação específica por 
cada ente público; o Município de Campina Grande editou norma abstrata 
a respeito do adicional, Lei n.º 2.378/92,  que foi regulamentada com o 
Decreto  n.º  3.389/2009,  assegurando a percepção com percentuais  de 
10%, 20% e 40% sobre o salário-mínimo; e que no período anterior não 
havia  lei  ou  decreto  regulamentando  o  adicional  de  insalubridade  no 
Município de Campina Grande, julgou improcedente o pedido condenando 
o  Demandante  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários 
advocatícios  que  arbitrou  em  R$  500,00,  com observância  da  Lei  n.º 
1.060/50.

Nas razões recursais (fls. 57/64), o Apelante aduziu que 
deveria a Sentença ser reformada, visto que, na sua ótica, em razão do 
princípio  da  isonomia,  deve  o  Município  de  Campina  Grande  pagar  o 
adicional de insalubridade, no período compreendido entre julho de 2008 a 
abril de 2010, no mesmo patamar que pagou a outros Agentes de Limpeza 
Urbana, sendo devida a sua pretensão à percepção da diferença.

Vanda Elizabeth Marinho – Juíza Convocada.                                                                          2



Processo Nº 0026112-96.2011..815.0011

Nas contrarrazões (fls.  65/76), o Apelado defendeu a 
manutenção  da  sentença  em  todos  os  seus  termos,  arguindo  que  os 
agentes  de  limpeza  urbana  só  passaram  a  receber  o  adicional  de 
insalubridade  no  equivalente  a  40%,  grau  máximo,  no  momento  da 
reclassificação  e  implantação,  que  ocorreu  em março  de  2010  com a 
regulamentação pelo Decreto Municipal n.º 3.389/2009.

Arguiu que, o fato de o Poder Público ter reclassificado 
o  grau  de  insalubridade  dos  garis,  em  março  de  2010,  não  implica 
reconhecimento  de  que  o  novo  percentual  deveria  ser  pago  de  forma 
retroativa.

A Procuradoria de Justiça emitiu parecer (fls. 84/85), 
sem  emitir  opinião  a  respeito  do  mérito  da  causa,  por  entender  que 
inexiste interesse que imponha sua intervenção obrigatória.

É o relatório.

V O T O

O cerne da questão consiste na sentença que julgou 
improcedente o pedido contido na inicial, considerando que o Apelante não 
faz jus ao pagamento retroativo referente à reclassificação do grau de 
insalubridade para um valor mais elevado de 40%, tendo em vista a falta 
de norma de regência que fixasse o parâmetro a ser pago a determinadas 
atividades de forma a dispensar o parecer técnico previsto em lei.

O  Recorrente  é  integrantes  do  quadro  efetivo  de 
Agentes de Serviço de Limpeza (Gari) do Município de Campina Grande-
PB,  percebia o adicional de insalubridade no percentual de 20% (vinte por 
cento), ao assumir seu cargo, no ano de 2008. Contudo, verificou que 
outros  servidores  mais  antigos  percebiam  adicional  de  insalubridade, 
executando  a  mesma  atividade,  no  percentual  de  40% (quarenta  por 
cento), e no mês de abril do ano de 2010, teve seu pleito reconhecido e 
passou a perceber o adicional pelo grau máximo.

A  questão  controvertida  trazida  a  estes  autos  diz 
respeito a possibilidade ou não de pagamento de valores retroativos a 
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partir do mês de julho de 2008 até abril de 2010.

Sobre  o  adicional  de  insalubridade,  não  consta  na 
legislação local que trata da matéria, qualquer norma que assegure aos 
Agentes de Limpeza o adicional de insalubridade em grau máximo, muito 
menos que tal direito deveria ser reconhecido em data pretérita, e que o 
adicional de insalubridade deve ser concedido de acordo com as condições 
de  trabalho  do  servidor  naquele  determinado  período,  não  podendo 
qualquer  alteração  posterior  do  grau  de  insalubridade  importar  em 
obrigação de pagar determinado percentual referente a período passado.

O direito à percepção do adicional de insalubridade dos 
servidores públicos do Município de Campina Grande está previsto no Art. 
76, caput, da Lei Municipal nº 2.378/92:

Subseção IX

Dos Adicionais de Insalubridade, Periculosidade ou 
Atividades Penosas

Art.  76.  Os  servidores  que  trabalham  com 
habitualidade em locais insalubres ou em contato 
permanente com substâncias tóxicas,  radioativas 
ou com risco de vida, fazem jus a um adicional 
sobre o vencimento do cargo efetivo. 
(…)

§ 2º – o direito ao adicional de insalubridade ou 
periculosidade  cessa  com  a  eliminação  das 
condições ou dos riscos que deram origem a sua 
concessão.

Observa-se que o referido adicional é previsto apenas 
para os  servidores  que exerçam atividade considerada insalubre e seu 
valor deve ser fixado com base no valor previsto na legislação específica, 
sem falar que o direito ao adicional de insalubridade pode deixar de ser 
pago, caso cesse os riscos que deram origem a sua concessão. Portanto, 
não se trata de uma gratificação que deva ser incorporada ao vencimento 
do servidor ou que deva ser paga a todos os servidores do respectivo 
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cargo, sendo mister que o servidor esteja no exercício efetivo do cargo e 
que,  suas  atividades  seja  consideradas  insalubres,  sendo,  portanto,  de 
caráter transitório.

Por oportuno, ressalte-se ainda o previsto no art. 4º, do 
Decreto  Municipal  nº  3.389/2009,  que  regulamenta  a  concessão  dos 
adicionais de insalubridade previstos na lei municipal supramencionada:

Art.  4º.  Ao  servidor  no  exercício  da  função  em 
condições  insalubres,  acima  dos  limites  de 
tolerância  aprovada  pela  Comissão  competente,  
assegura-se a percepção de adicional de 10% (dez  
por  cento),  20%  (vinte  por  cento)  e  40% 
(quarenta  por  cento)  sobre  o  salário  mínimo 
municipal,  segundo  se  classifiquem  nos  graus 
mínimo, médio e máximo, respectivamente.

Observa-se da leitura dos dispositivos supracitados que 
não resta comprovado nos autos o pressuposto legal para concessão do 
adicional  de  insalubridade  de  40%  (quarenta  por  cento),  durante  o 
período requerido pelo Recorrente, qual seja a necessária aprovação, por 
uma comissão, dos limites de tolerância, para que se possa aferir o grau 
de insalubridade.

Ademais,  sabe-se  que  a  Administração  Pública  está 
vinculada ao princípio da legalidade, segundo o qual o gestor só pode 
fazer o que a lei autoriza. Dessa maneira, o fato de ter passado a receber 
adicional de insalubridade no nível máximo, não assegura ao servidor o 
direito à diferença pretendida, eis  que, em parte do período pleiteado, 
inexistia legislação local  específica  regulamentando a matéria,  além de 
que a verificação posterior, por parte do ente municipal, que o promovente 
realiza atividade insalubre em grau máximo, não comprova, por si só, que 
o mesmo já laborava no mesmo patamar considerado insalubre. 

Sobre a concessão do adicional de insalubridade, vale 
colacionar entendimentos desta Egrégia Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ACÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. 
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PERCEPÇÃO ANTERIOR NO GRAU MÍNIMO E ATUAL NO 
GRAU MÉDIO.  PEDIDO DE PAGAMENTO RETROATIVO. 
DESCABIMENTO.  PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE. 
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE  SEMPRE 
LABOROU EM CONDIÇÃO INSALUBRE DE GRAU MÉDIO. 
IRRETROATIVIDADE.  IMPOSSIBILIDADE  DE 
PAGAMENTO.  PROVIMENTO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART. 
557,  §1°-A  DO  CPC.  A  verificação  pelo  ente 
municipal em determinado período de tempo, de 
que  a  autora  realiza  atividades  insalubres  que 
justificam  o  pagamento  do  adicional  respectivo 
em  grau  médio,  não  comprova,  por  si  só,  que 
estas  específicas  atividades  foram 
desempenhadas  anteriormente,  e  desde  a 
nomeação  da  servidora,  o  que  impossibilita  o 
pagamento retroativo do adicional neste patamar. 
Em  respeito  ao  princípio  da  legalidade,  é  impossível 
conceder o pagamento da diferença de percentual de 
adicional de insalubridade de período anterior a norma 
que  regulamentou  sobre  a  classificação  do  grau  de 
insalubridade  dos  ocupantes  de  cargo  de  Agente 
Comunitário de Saúde. TJPB - Acórdão do processo nº 
00120090199488001  -  Órgão  (TRIBUNAL  PLENO)  - 
Relator  DESA  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  BEZERRA 
CAVALCANTI - j. Em 10/09/2012.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AGENTES  COMUNITÁRIOS  DE 
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PERCEPÇÃO 
ANTERIOR  NO  GRAU  MÍNIMO  E  ATUAL  NO  NÍVEL 
MÉDIO.  COBRANÇA  DE  DIFERENÇA  DOS  PERÍODOS 
PRETÉRITOS.  DESCABIMENTO.  AUSÊNCIA  DE 
DEMONSTRAÇÃO  DE  QUE  SEMPRE  LABORARAM  EM 
CONDIÇÕES  INSALUTÍFERAS  NO  PATAMAR 
PRETENDIDO.  INEXISTÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL. 
NECESSÁRIA  OBSERVÂNCIA  AO  PRINCÍPIO  DA 
LEGALIDADE.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE 
JUSTIÇA. PROVIMENTO DO RECURSO. A Administração 
Pública  está  vinculada  ao  princípio  da  legalidade, 
segundo  o  qual  o  gestor  só  pode  fazer  o  que  a  lei 
autoriza.  Desse modo, inexistindo disposição legal  no 
período em que os autores requerem a diferença, de 
que faziam jus a um percentual de 20 por cento , não 
há como se determinar o pagamento. Precedentes do 
Tribunal de Justiça da Paraíba. A verificação pelo ente 
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municipal em determinado período de tempo, de 
que  a  autora  realiza  atividades  insalubres  que 
justificam  o  pagamento  do  adicional  respectivo 
em  grau  médio,  não  comprova,  por  si  só,  que 
estas  específicas  atividades  foram 
desempenhadas  anteriormente,  e  desde  a 
nomeação  das  servidoras,  o  que  impossibilita  o 
pagamento retroativo do adicional neste patamar. 
TJ/PB. AC n° 001.2009.020371-0/001. Rela. Dra. Maria 
das Graças Morais Guedes, Juíza de Direito convocada 
para  substituir  a  Desa  Maria  de  Fátima  Bezerra 
Cavalcanti.  J.  Em  01/03/2011.  TJPB  -  Acórdão  do 
processo nº 00120100245842001 - Órgão (1 CAMARA 
CIVEL) - Relator DES. JOSÉ RICARDO PORTO. - j. em 
31/05/2012

É notório que a concessão de quaisquer vantagens ao 
servidor depende de expressa previsão legal, nos termos do Art. 37 da CF:

Art. 37.  A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos 
princípios  de  legalidade,  impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (...)

No que se refere à parcela discutida no presente feito – 
adicional de insalubridade – este é objeto de previsão constitucional no 
Art. 7º, XXIII, não sendo aplicável diretamente aos servidores públicos, 
por força da regra inscrita no artigo 39, §3º da Carta Magna, dependendo 
de regulamentação  pelo  Poder  Executivo  do  ente  federativo  específico, 
competindo,  na espécie,  aos  Municípios  disporem acerca do regime de 
trabalho e remuneração de seus  servidores,  visto  tratar-se de matéria 
local.

Art. 7º  São direitos dos trabalhadores urbanos e 
rurais,  além de outros que visem à melhoria de 
sua condição social:

XXIII  –  adicional  de  remuneração  para  as 
atividades  penosas,  insalubres  ou  perigosas,  na 
forma da lei;

Portanto, em que pese a Carta Constitucional prever a 
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remuneração para atividades penosas, insalubres ou perigosas, importa 
salientar que a referida norma estabelece expressamente que  a  extensão 
das aludidas vantagens se dariam caso fossem observadas as situações 
estabelecidas na legislação específica, restando evidenciada a necessidade 
de regulamentação para a concessão do direito.

No caso dos autos, o servidor público municipal acha-se 
submetido a regime jurídico próprio e a Administração, em respeito ao 
princípio da legalidade, está vinculada ao que determina a lei, no caso o 
Estatuto dos Servidores locais, daí porque o pagamento de “adicionais” 
condicionar-se à existência de regulamentação legal específica vigente ao 
tempo do exercício da atividade considerada insalubre.

Desta feita, em respeito ao princípio da legalidade, é 
impossível conceder o pagamento da diferença de percentual de adicional 
de  insalubridade  de  período  anterior  à  norma  que  regulamentou  a 
classificação dos graus de insalubridade.

Logo, o adicional de insalubridade somente é devido a 
partir da efetiva regulamentação das atividades insalubres. O pagamento 
deste adicional reclama previsão em lei municipal, nela devendo constar 
os respectivos graus e a base de cálculo. E, tal pagamento só será devido 
a partir da vigência da lei regulamentadora, não se podendo conferir efeito 
retroativo sem que a tanto autorize o legislador.

Assim,  o  fato  de  o  Recorrente  passado  a  receber 
adicional de insalubridade em seu nível máximo não assegura o direito a 
pleitear  a  diferença  pretendida,  eis  que  inexistia  legislação  local 
regulamentando a matéria, além de que, a verificação posterior, por parte 
do ente Municipal de que realizava atividade insalubre em grau máximo, 
não comprova, por si só, que o Apelante já laborava no mesmo patamar 
insalubre.

Isto posto, nego provimento ao Recurso mantendo 
a Sentença em todos os seus termos.

É como voto.
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Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador José  Ricardo  Porto. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Vanda Elizabeth Marinho 
(Juíza  convocada  para  substituir  o  Des.  Marcos Cavalcanti de 
Albuquerque), José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor 
Valberto Cosme de Lira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 09 
de outubro de 2014.

Vanda Elizabeth Marinho
 R e l a t o r a 
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